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RESUMO

O Planejamento em Saúde é o instrumento que permite 
a consolidação dos princípios que regem o Sistema Úni-
co de Saúde, e está voltado à promoção de melhorias das 
condições de saúde e vida da população. Este estudo teve 
como objetivo analisar a articulação entre a teoria e a prá-
tica do planejamento em saúde bucal, nas equipes da Es-
tratégia Saúde da Família, no município de Lages, Santa 
Catarina. Foi realizado um estudo de caso com 23 cirurgi-
ões- dentistas e a gerência da Estratégia Saúde da Família, 
por meio de entrevistas semiestruturadas e análise docu-
mental do plano municipal de saúde. Os dados foram ana-
lisados pela análise de conteúdo. Os cirurgiões-dentistas e 
a gerência veem o planejamento como sinônimo de plano 
de tratamento do paciente, bem como uma escala de ta-
refas ou atividades individuais e normativas. Na formação 
profissional, em nível de graduação, o planejamento em 
saúde parece ter pouca ênfase. Em relação ao plano muni-
cipal de saúde, ficou evidente que a saúde bucal ainda tem 
um papel pouco expressivo no planejamento da saúde do 
município, não contemplando aspectos como o diagnósti-
co da realidade, identificação de problemas e definição de 
metas baseadas na epidemiologia. Há necessidade de uma 
articulação entre os preceitos do Sistema Único de Saúde 
e uma prática de planejamento que legitime e fortaleça o 
trabalho das equipes de saúde da família.

PALAVRAS-CHAVE: Saúde da Família; Atenção Primá-
ria à Saúde; Planejamento em Saúde; Saúde Bucal.

ABSTRACT 

Health Planning is the instrument that enables the 
consolidation of  the principles governing the Brazilian 
Health Care System, and is aimed at promoting 
improvements in health conditions and living standards. 
The intent of  this study was to analyze the relationship 
between the theory and practice of  oral health planning, 
in teams from the Family Health Strategy in the city of  
Lages, Santa Catarina. A case study was conducted with 
23 dentists and the management staff  of  the Family 
Health Strategy, through semi-structured interviews and 
documental analysis of  the municipal health plan. Data 
were analyzed using content analysis. The dentists and 
managers see planning as synonymous with the patient 
treatment plan, as well as a scale of  individual and 
normative tasks or activities. In professional training at 
the undergraduate level, health planning seems to have too 
little emphasis. In relation to the municipal health plan, 
it became clear that oral health still has an insignificant 
role in the city's health planning, in not contemplating 
such aspects as diagnosing the actual situation, identifying 
problems, and setting goals based on epidemiology. There 
is a need for articulation between the Unified Health Care 
System's principles and a planning practice that legitimizes 
and enhances the work of  the family health teams.

KEYWORDS: Family Health; Primary Health Care; 
Health Management; Oral Health.
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INTRODUÇÃO

Historicamente, os serviços públicos de saúde bucal 
no Brasil não se organizaram de forma a responder as 
necessidades da população. Entretanto, as ações de saú-
de bucal, dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), vêm 
se ampliando, como a inclusão da Equipe de Saúde Bu-
cal (ESB), como parte da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) 1 e a implementação da Política Nacional de Saúde 
Bucal, o Brasil Sorridente. 2 O Brasil Sorridente, nesse 
contexto, avançou na melhoria da organização do sistema 
de saúde como um todo, propondo um modelo centrado 
nas efetivas necessidades de saúde da população, por meio 
da reorganização da prática assistencial e da qualificação 
dos serviços oferecidos. Tal avanço representou um mar-
co na mudança do foco da atenção em saúde bucal, sendo 
a saúde da família a estratégia prioritária escolhida para a 
reorganização da atenção primária no Brasil. 3

Com o SUS e a aplicação dos preceitos da Atenção 
Primária à Saúde (APS) e da Saúde da Família para refor-
mular as questões de saúde, ampliaram-se as atribuições 
dos profissionais que atuam no sistema público e entre 
essas atividades, pode-se citar o planejamento.  Na con-
cepção de Evangelista, 4 o planejamento em saúde visa 
dar condições para que se organize e se dirija o sistema 
de saúde, no sentido de intervir sobre uma dada realidade, 
com o propósito de promover mudanças.

Diversos documentos oficiais enfatizam a importân-
cia do planejamento e orientam como realizá-lo na APS. 
No Plano de Reorganização das Ações de Saúde Bucal na 
Atenção Básica, de 2001,5 o planejamento aparece como 
uma das atribuições comuns aos profissionais de Saúde 
Bucal da Saúde da Família, sendo estas a participação do 
processo de planejamento, acompanhamento e avaliação 
das ações desenvolvidas no território de abrangência das 
unidades básicas de saúde da família. 

Na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 6 o 
planejamento é citado entre os fundamentos da Atenção 
Básica: o acesso universal e contínuo a serviços de saúde 
de qualidade e resolutivos, caracterizados como a porta 
de entrada preferencial do sistema de saúde, com terri-
tório adscrito de forma a possibilitar o planejamento e a 
programação descentralizada e em conformidade com o 
princípio da equidade. Enfoque também na realização da 
avaliação e acompanhamento sistemático dos resultados 
alcançados, como parte do processo de planejamento e 
programação. Acrescenta, ainda, como um dos seus prin-
cípios gerais, o tratamento das especificidades da ESF, o 
desenvolvimento de atividades, de acordo com o planeja-
mento e a programação realizados com base no diagnóstico 
situacional e tendo como foco a família e a comunidade. 7 

A PNAB propõe, entre as responsabilidades da Secre-
taria Municipal de Saúde (SMS), definir, no Plano de Saú-
de, as características, os objetivos, as metas e os mecanis-
mos de acompanhamento da ESF, 6 reforçando o que já 
previa a lei nº 8.080/90 8 em que as três esferas de governo 
deverão orientar seus planos de saúde, para a elaboração 
de suas propostas orçamentárias anuais, de modo a possi-
bilitar a efetividade e a continuidade da política de saúde.

Adicionalmente, o Plano Municipal de Saúde (PMS) é 
um instrumento de gestão que corresponde ao conjunto 
das propostas de ação do governo municipal em relação 
aos problemas e necessidades locais, devendo, portan-
to contemplar a saúde bucal. 9 Nesse sentido, um plano 
municipal de saúde bucal não deve ser encarado como 
um processo isolado; ele está contido num plano geral 
de saúde. 10 

Foi, a partir do SUS, que os municípios, estados e a 
União passaram a ser corresponsáveis pela sua efetivação, 
tendo o planejamento como promotor da mudança orga-
nizacional e do processo de reformulação das práticas em 
saúde. De acordo com Tancredi  et  al.,11  o  planejamento 
é capaz de melhorar o desempenho,  a  produção,  elevan-
do  a  eficácia e  eficiência  dos  sistemas  no  desenvolvi-
mento  das funções de proteção, promoção, recuperação 
e reabilitação da saúde. Nesse sentido, o planejamento é 
o instrumento que permite a consolidação dos princípios 
que regem o SUS, por estar voltado à promoção de me-
lhorias das condições de saúde e vida, o que torna perti-
nente este estudo de caso.

Diante da importância do planejamento para a conso-
lidação da política de saúde bucal no Brasil, este estudo 
analisa a articulação entre a teoria e a prática no planeja-
mento em saúde bucal por cirurgiões-dentistas (CDs) e 
pela gerência da ESF do município de Lages, Santa Ca-
tarina.

MÉTODO

Foi conduzido um estudo de caso, numa abordagem 
qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas e 
análise documental do plano municipal de saúde. A pes-
quisa foi realizada no município de Lages, o qual se situa 
na serra de Santa Catarina, distante 176,5 Km da capital 
do estado - Florianópolis.  Lages é cidade-polo regional e 
concentra atividades de referência no comércio, educação 
e serviços de saúde. A população estimada do município é 
de 156.737 habitantes. 12 

A rede de serviços da atenção primária é composta por 
30 Unidades de Saúde, 38 equipes de ESF e oito equipes 
do Programa Agentes Comunitários de Saúde. O municí-
pio conta ainda com um Centro de Especialidade Odon-
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tológica (CEO) e um Pronto Atendimento Odontológico 
24 horas.

A inclusão da saúde bucal na ESF iniciou-se em 2004, 
com a implantação de 10 equipes. Atualmente, 32 equipes 
de saúde bucal integram a Saúde da Família no município, 
sendo todas, modalidade I, ou seja, constituída por um 
CD e um auxiliar de saúde bucal. 

Participaram deste estudo 23 CDs da Estratégia Saúde 
da Família (amostra intencional por saturação) e a gerente 
da ESF. A coleta de dados foi realizada no período de 
setembro a novembro de 2010, por meio de entrevista se-
miestruturada norteada por questões sobre o conhecimen-
to do cirurgião-dentista em relação ao tema planejamento 
e a sua prática na ESF, considerando: (a) entendimento 
sobre o conceito de planejamento em saúde; (b) momen-
to em que realiza o planejamento; (c) o planejamento em 
saúde na formação da graduação; (d) preparo para realizar 
o planejamento; (e) como fazer o planejamento.

Já com a gerência, o roteiro da entrevista contemplou 
os seguintes aspectos: (a) qual a visão de planejamento 
em saúde; (b) momento em que identifica como sendo de 
planejamento; (c) atividades em que os gestores munici-
pais promovem o planejamento, nas quais seria possível a 
participação dos cirurgiões-dentistas.

As entrevistas foram gravadas e posteriormente, trans-
critas e para a sua realização cada entrevistado assinou o 
termo de consentimento livre e esclarecido. Os dados fo-
ram analisados pelo método de análise de conteúdo de 
Minayo,13 buscando estabelecer articulações entre os da-
dos encontrados e os referenciais teóricos. 

Na análise documental, foram verificados os registros 
dos serviços de saúde bucal no PMS de Lages, no período 
de 2010-2013.14 Procurou-se identificar assuntos que ca-
racterizavam a saúde bucal como: diagnóstico da realida-
de (recursos humanos, estrutura física, ações desenvolvi-
das, dados epidemiológicos, indicadores de saúde bucal),  
identificação de problemas, definição de metas e definição 
do modelo assistencial.

Foi realizado um pré-teste com a intenção de identifi-
car dificuldades em relação ao entendimento das pergun-
tas na entrevista. Participaram desta etapa cinco CDs que 
não fizeram parte da pesquisa e que possuíam experiência 
prévia na ESF.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesqui-
sa da Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC), 
sob o número 031-10.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apontaram para as dimensões do pla-
nejamento em saúde bucal na APS, na percepção dos 

cirurgiões-dentistas e da gerência local, além da análise 
do plano municipal. Desse processo, emergiram três ca-
tegorias: compreendendo a realidade do planejamento em 
saúde bucal, segundo seus participantes, o olhar sobre as 
práticas de planejamento e, ausência de articulação entre 
teoria e prática. 

Compreendendo a realidade do planejamento em 
saúde bucal segundo seus participantes

Para os CDs, a compreensão sobre planejamento per-
mite a releitura dinâmica da realidade, o que pode indicar 
um passo teórico importante para o processo de trabalho.

Agir em forma de melhorar o atendimento da população, 
conhecendo primeiro a realidade (Entrevista 6).

Eu entendo que para a gente planejar a gente precisa, pri-
meiro conhecer a realidade da comunidade, conhecer o perfil 
epidemiológico, a partir daí tratando o perfil, a partir do 
conhecimento da realidade da comunidade que a gente vai 
planejar as ações, em cima das dificuldades que a comuni-
dade apresenta (Entrevista 8).

As falas sinalizaram a compreensão de que saúde pode 
ser percebida como ‘o jeito de andar a vida’, forma utili-
zada por Testa 15 para sinalizar seu entendimento sobre 
os problemas de saúde, tanto no que diz respeito à orga-
nização setorial, como nos problemas sociais complexos. 
Nesse sentido, compreende-se a necessidade de se conhe-
cer o perfil, a realidade das pessoas, para enfim planejar, 
pois os problemas de saúde são problemas sociais com-
plexos porque estão relacionados às inúmeras variáveis.16 
Na APS, “um aspecto fundamental é o conhecimento do 
território, que não pode ser compreendido apenas como 
um espaço geográfico, delimitado para constituir a área de 
atuação dos serviços”. 7 

Carvalho et al. 17 afirmaram que o trabalho deve ini-
ciar pelo diagnóstico situacional da realidade, de forma a 
reproduzir as condições socioeconômico-culturais e epi-
demiológicas da população da área de abrangência, pois a 
partir dele, pode-se elaborar um planejamento das ativida-
des, para iniciar a intervenção, elegendo as áreas de maior 
vulnerabilidade social. 

O Brasil Sorridente,2 entre seus pressupostos para a re-
orientação do modelo de atenção em saúde bucal, incluiu 
a utilização da epidemiologia e das informações sobre o 
território, subsidiando o planejamento. Propõe, ainda, no 
‘Processo de trabalho em saúde bucal’ que a intersetoria-
lidade envolva, no planejamento das ações, os diferentes 
setores que influenciem na saúde humana. Na ‘Ampliação 
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e Qualificação da Assistência’, sugere que para maximizar 
a hora-clínica do cirurgião-dentista, este deve dedicar de 
15 a 25% para atividades como o planejamento. 

A Portaria nº 648 18 estabeleceu atribuições comuns a 
todos os profissionais que atuam na ESF, e dentre outras, 
a de participar das atividades de planejamento e avalia-
ção das ações da equipe, a partir da utilização dos dados 
disponíveis. Como atribuição específica do CD propõe 
realizar o diagnóstico com a finalidade de obter o perfil 
epidemiológico para o planejamento e a programação em 
saúde bucal.

De acordo com o Caderno de Atenção Básica, 7 capí-
tulo da organização da saúde bucal na AB, o planejamento 
em saúde cria a possibilidade de se compreender a rea-
lidade, os principais problemas e necessidades da popu-
lação, permitindo elaborar propostas resultando em um 
plano de ação. Recomenda para subsidiar o planejamento 
a realização de levantamentos epidemiológicos, levanta-
mento de necessidades imediatas e a avaliação de risco. 
Compõem o processo de conhecimento do território a 
realização e atualização de mapas das áreas e cadastro das 
famílias, identificação de pessoas e famílias em situação de 
risco e vulnerabilidade, análise situacional da área, visitas 
domiciliares, análise de indicadores, interlocução como 
conselho de saúde e escuta da comunidade.

Outra ideia que se destacou, nas falas dos CDs entre-
vistados, foi o conhecimento das necessidades da popula-
ção sendo essencial para o planejamento. 

Eu acho que é importante a gente se organizar em relação 
às necessidades da população [...] então planejar em cima 
das necessidades da população para gente ter uma eficácia e 
uma eficiência real nas ações (Entrevista 21).

Os profissionais de saúde devem ser capazes de plane-
jar, organizar, desenvolver e avaliar ações que respondam 
às necessidades da comunidade, buscando a articulação 
com os mais variados atores sociais envolvidos na promo-
ção da saúde. 19

Entretanto, é ainda de forma linear e fragmentada que 
os depoimentos se seguem enfatizando a “urgência e a 
consequente falta de planejamento” que, muitas vezes, 
permeiam as práticas em saúde.

O que você vai fazer primeiro, o que é mais urgente [...]. Eu 
faço quando o paciente vem na primeira vez (Entrevista 3).  

Outro ponto importante observado foi a dificuldade 
dos CDs para conceituar “planejamento em saúde”.

Seria a organização do plano de tratamento do paciente 

[...]. Seria isso, é... Um mapa que a gente manda para 
coordenação, os dias que você vai sair para fazer atividade 
coletiva, vai fazer visita domiciliar e os dias do atendimen-
to. Além do planejamento que eu acho, individual de cada 
paciente. Ter uma estratégia de cada paciente, o que você 
vai fazer. Você organizar o seu plano de tratamento seria a 
palavra mais correta (Entrevista 11).

É mais na primeira consulta assim, é mais a nível in-
dividual, não é nem tanto no coletivo é mais na parte 
individual (Entrevista 17).

Nesse entendimento do que é planejamento, foi en-
contrado, também, no estudo de Chaves e Vieira-da-Silva, 
20 em que os CDs veem o planejamento como sinônimo 
de escala mensal de tarefas ou atividades individuais e 
normativas.

O Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde – CONASEMS 21 define planejamento como a de-
finição de prioridades, mobilização de recursos e vontades 
em prol de objetivos conjuntamente estabelecidos, em um 
processo aberto e dinâmico, que oriente o cotidiano da 
saúde municipal, em seus vários espaços.

Da mesma forma que para os CDs, a concepção de 
planejamento para a gerência da ESF na prática dos servi-
ços de saúde bucal traz uma visão bastante restrita à orga-
nização do atendimento clínico.

Você tem que planejar que tipo de atendimento você vai fa-
zer, que tipo de material você vai utilizar, qual vai ser o dia 
que você vai estar parado para fazer uma outra atividade, 
qual vai ser o dia que você vai fazer o atendimento à popu-
lação, qual vai ser o dia da reunião da equipe [...] Todos os 
momentos que a gente tem um cronograma [...] (Gerência).

Segundo Teixeira, 22 um bom planejamento inclui a 
formulação e execução dos principais instrumentos de 
gestão em saúde pública no Brasil. Nascimento et al 23 
mencionaram que os gestores locais dos serviços de saú-
de e os coordenadores municipais de saúde bucal devem 
atuar com maior intensidade ao definir prioridades em po-
líticas públicas de saúde local. 

O Sistema de Planejamento do SUS - PlanejaSUS - 
definiu elementos e características que visam dotar os 
gestores, de forma oportuna, e segundo as especificida-
des de cada esfera de direção, do planejamento de que 
necessitam para a oferta de ações e serviços capazes de 
promover, proteger e recuperar a saúde da população. 
Porém, não basta planejar, um dos objetivos específicos 
do PlanejaSUS é justamente o de ‘monitorar e avaliar o 
processo de planejamento, das ações implementadas e dos 
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resultados alcançados’. 24 
As falas dos CDs apresentaram apenas os aspectos 

clínicos inerentes à profissão de cirurgião-dentista como 
sendo o momento do planejamento.

Eu vejo através do exame clínico as necessidades do pacien-
te, o que são as prioridades do paciente e a partir daí eu vou 
determinando o meu planejamento (Entrevista 19).

Na primeira consulta do paciente dá para ter uma visão 
geral, mas tem algumas situações que no decorrer tu já vai 
planejando, porque depende muito de paciente, tem paciente 
que vem na primeira consulta e tu não consegue ver o que 
tem, não é a maioria, mas acontece (Entrevista 22).

Esta visão revela ainda o modelo tradicional de for-
mação de recursos humanos caracterizada no paradigma 
cirúrgico-restaurador, tecnicismo e biologicismo e da 
prática individualista. 25 Diante desses conceitos, pode- 
se concluir que não existe um planejamento sistemático, 
de forma articulada com o político e o técnico-científico 
na produção dos cuidados.  Praticamente, empobrece o 
sentido mais simples de planejamento, o de ser um instru-
mento de mudanças de práticas. 15 

Não há um entendimento dos CDs sobre planejamen-
to em equipe, não relacionando com suas atividades en-
quanto profissional de uma equipe que atua na ESF. Esse 
fato também foi observado no estudo de Padilha et al. 26 
que, quanto ao planejamento, encontraram situações de 
ausência de qualquer parâmetro, passando por ações ex-
clusivamente individuais e curativas, contudo, vislumbra-
ram propostas consistentes, baseadas na estrutura fami-
liar, no diagnóstico epidemiológico e no risco social.  Pe-
reira et al. 27 analisaram a prática odontológica na Unidade 
Básica de Saúde (UBS), em Feira de Santana, no processo 
de municipalização e concluíram que o planejamento se 
dá no nível individual e de forma assistemática. 

Pensando nessa questão, não é demais lembrar Mehry, 
28 segundo o qual, o planejamento pode ser utilizado como 
instrumento de ação governamental para a produção de 
políticas, como instrumento do processo de gestão das 
organizações e como prática social. 

Neste estudo, a análise do Plano Municipal de Saúde 
verificou a ausência de qualquer informação epidemiológi-
ca ou mesmo uma série histórica, que permitisse analisar a 
situação de saúde bucal, no município de Lages. Com isso, 
impossibilita-se, conhecer o perfil da distribuição das prin-
cipais doenças bucais, monitorar riscos e tendências, ava-
liar o impacto das medidas adotadas, estimar necessidades 
de recursos para os programas e indicar novos caminhos. 29

Situação semelhante foi encontrada no estudo de 

Chaves e Vieira-da-Silva 20 realizado em dois municípios 
da Bahia com objetivo de discutir a descentralização da 
gestão e as características da atenção à saúde bucal. Os 
autores concluíram que o diagnóstico epidemiológico foi 
pouco incorporado no planejamento e programação, além 
de poucas avaliações das ações para verificar seus impac-
tos epidemiológicos.

Outro estudo com dezenove municípios do Rio Gran-
de do Norte classificou apenas um município como satis-
fatório por ter realizado um diagnóstico epidemiológico 
e por este ser usado pelos dentistas na ponta do serviço. 
A maioria dos municípios ou não realiza esse diagnóstico, 
ou quando o realiza, este não é instrumento de trabalho 
dos dentistas. 30

Há um consenso de que a orientação epidemiológica 
é essencial para o planejamento/avaliação da atenção em 
saúde oferecida, 10, 2, 31o que promoveria um alicerce para a 
construção das ações de saúde. 32 

A utilização da epidemiologia no SUS está prevista por 
legislação. Conforme a Lei 8.080, 8 capítulo II, art 7º, o 
SUS deve obedecer, entre outros princípios à utilização 
da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a 
alocação de recursos e a orientação programática.

Além da ausência de dados epidemiológicos, também 
não há registros, no PMS, de indicadores que constituam 
instrumento nacional de monitoramento e avaliação das 
ações e serviços de saúde bucal à APS. Segundo a Por-
taria nº 493/GM, 33 de 10 de março de 2006, os indica-
dores de saúde bucal são: cobertura de primeira consulta 
odontológica programática; cobertura da ação coletiva de 
escovação dental supervisionada, média de procedimen-
tos odontológicos básicos individuais e proporção de 
procedimentos odontológicos especializados em relação 
às ações odontológicas individuais.

Os indicadores apresentados no PMS de Lages não 
apresentaram parâmetros, como indicadores e dados an-
teriores e, assim, pouco, auxiliam a gestão. O estabeleci-
mento de parâmetro é necessário à organização das ações 
e serviços de saúde, promovendo uma ação gerencial mais 
efetiva, melhorando o planejamento e a qualidade do pro-
cesso de trabalho às equipes de saúde. 34 

A Portaria nº 1101/GM, de 12 de junho de 2002, é uma 
referência básica para o estabelecimento desses parâme-
tros que devem ser adequados à realidade local, às possi-
bilidades de oferta de serviços, aos problemas a serem en-
frentados e às demandas dos usuários em cada território. 34

O olhar sobre as práticas de planejamento

O planejamento cria a possibilidade de se compreen-
der a realidade, os principais problemas e necessidades da 
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população. A partir desta análise é possível elaborar pro-
postas capazes de solucioná-los, resultando em um plano 
de ação. 7 Com este olhar, buscou-se, no PMS, evidências 
do diagnóstico da realidade e, o que se constatou foram 
informações da evolução do número de equipes de saúde 
bucal, desde 2004, a cobertura populacional, número de 
consultas odontológicas e de procedimentos coletivos, do 
período de 2008 e 2009. Outro ponto importante perce-
bido foi a carência de um aspecto fundamental relativa ao 
planejamento e à identificação de problemas. 

Adicionalmente, o plano de saúde assinala que são 
desenvolvidas todas as atividades previstas na Portaria 
nº 648/06 de forma geral e, os programas relacionados à 
atenção primária (PMS 2010-2013, p.73), descrevendo os 
procedimentos coletivos em odontologia.

Estão inclusos orientações quanto a escovação diária e de 
forma correta, doação dos kit´s odontológicos vindos do Mi-
nistério da Saúde, aplicação de flúor, orientações quanto a pa-
tologias referentes à saúde bucal, teatros, palestras, envolvendo 
diversos públicos alvo, desde as crianças nas creches até os ido-
sos nos grupos de terceira idade. (PMS, 2010-2013.p.73)

O Brasil Sorridente 2 aborda que as ações de saúde 
bucal devem se inserir na estratégia planejada pela equipe 
de saúde numa inter-relação permanente com as demais 
ações da unidade de saúde.

Compete ao cirurgião-dentista realizar a atenção inte-
gral em saúde bucal (promoção e proteção da saúde, pre-
venção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação 
e manutenção da saúde) individual e coletiva a todas as 
famílias, a indivíduos e grupos específicos, de acordo com 
planejamento local, com resolubilidade.18 

Os serviços de saúde, de um modo geral, precisam ser 
efetivados na prática. Entretanto, não há visão clara de 
onde se deseja chegar, cada profissional conduz e realiza 
suas atividades a sua maneira. Para se ter qualidade nesses 
serviços o planejamento e os recursos deverão ser utiliza-
dos de forma mais eficiente. 

Outro enfoque observado foi a definição de metas e do 
modelo assistencial.  A definição de uma meta pressupõe 
que um planejamento seja realizado, a partir de um conhe-
cimento consistente da situação existente, considerando 
os recursos disponíveis e a previsão das dificuldades. 27 
Por meio da análise documental do PMS, encontrou-se 
como citação de diretriz específica para a saúde bucal um 
registro apenas.

Ampliar os serviços e a qualidade dos atendimentos ofere-
cidos aos cidadãos (referente ao CEO citado no PMS 
2010-2013.p.181).

Esta meta, ao contrário do que se espera, pode desmo-
tivar as equipes por não saber aonde se quer chegar. Uma 
meta definida com competência e habilidade constitui-se 
em algo mais que um parâmetro técnico essencial, assim, 
constitui-se em fator de motivação. 27 O planejamento, ao 
explicitar objetivos e finalidades, pode favorecer a demo-
cratização da gestão e reduzir a alienação dos trabalhado-
res de saúde nos processos de produção. 35

O PMS deve contemplar a definição do modelo as-
sistencial que busque a integralidade das ações de saúde 
bucal, definindo seus níveis de atenção e empregando tec-
nologia adequada para cada um deles. Assim, apesar das 
informações dispersas, outro ponto analisado é que com 
a inserção das ESB, o modelo de atenção em saúde bucal 
fica caracterizado pelas ações na ESF e no CEO.

Nesse aspecto, o PMS contextualiza o CEO, seu his-
tórico, missão, prioridades para a gestão e, com destaque 
para as atividades desenvolvidas em que apresenta por-
centagem do número de atendimentos especializados 
(endodontia, periodontia, cirurgia geral, odontopediatria 
e clínica geral), número de atendimentos de urgência e 
emergência durante os anos de 2007 a 2009.

A partir dos aspectos discutidos, torna-se possível 
compreender que o plano de saúde não seria suficien-
te para configurar um planejamento em saúde bucal, a 
despeito de não contemplar o diagnóstico da realidade, 
a identificação de problemas e a definição de metas ba-
seadas na epidemiologia. Se o planejamento é deficiente, 
pressupõe ausência de programação das ações, de metas 
de trabalho para as ESB e, uma situação que impossibilita 
a avaliação. Esses resultados são consoante com o estudo 
de Presta et al. 9 que analisou os PMS de 27 municípios do 
estado do Paraná e concluiu que as informações contidas 
nos PMS apresentam-se insuficientes para o planejamento 
em saúde bucal.

Vale retomar Matus 36 e sua crítica às propostas tecno-
cráticas e prescritivas em planejamento e gestão. Para ele, 
o método serve para guiar a sistematização do conheci-
mento da realidade, mas não substitui o planejamento do 
ator, pois é sempre ele quem está lá na ponta. Mas há de 
ser um ator com conhecimento do problema e capacidade 
de raciocínio estratégico para melhor encaminhar a sua 
prática. As complexidades das tarefas cotidianas em saúde 
bucal também apresentam variáveis difíceis de serem con-
troladas que exigem respostas eficazes, criativas e flexíveis.

Ausência de articulação entre teoria e prática 

De acordo com a resolução que institui as Diretri-
zes Curriculares Nacionais dos cursos de graduação em 
Odontologia, art. 4º, um dos objetivos da formação do 
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CD é dotar o profissional dos conhecimentos requeridos 
para o exercício de competências e habilidade geral, como 
planejar e administrar serviços de saúde comunitária. 30

Na formação profissional dos CDs, em nível de gradu-
ação, o planejamento em saúde pareceu ter pouca ênfase:

A gente teve alguma coisa, mas não em relação à saúde pú-
blica, a gente teve mais dentro da orientação de consultório 
particular (Entrevista 11). 

O âmbito do planejamento e gestão de ações e servi-
ços de saúde constitui-se em eixo temático estratégico na 
maioria dos países, mas, lamentavelmente, é muito peque-
na a ênfase dada a esses assuntos nos programas de ensi-
no e nas atividades de educação profissional permanente. 
Com isso, perdem as populações que não se beneficiam 
com os avanços obtidos pela odontologia mundial, como 
deveriam e merecem.37 Nesse sentido, parece fundamen-
tal a produção científica que se ocupe do planejamento e 
gestão como objeto de conhecimento, incluindo, a impor-
tantíssima dimensão da avaliação.

Tanto as instituições empregadoras quanto as forma-
doras de recursos humanos deveriam orientar suas res-
pectivas missões institucionais para a efetiva implantação 
e desenvolvimento do SUS, imprescindível para a altera-
ção, em abrangência e profundidade, do perfil epidemio-
lógico. No caso do curso de graduação em Odontologia, 
ter como referência as indicações contidas nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais do referido curso. 37 

Compete ao Ministério da Saúde articular com o Mi-
nistério da Educação estratégias de indução às mudanças 
curriculares, nos cursos de graduação na área da saúde, 
em especial, os de medicina, enfermagem e odontologia, 
visando à formação de profissionais com perfil adequado 
à APS, objetivando a formação de profissionais com ênfa-
se na promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da 
saúde, de acordo com os princípios e diretrizes do SUS.

A efetivação das ações da APS depende, fundamental-
mente, de uma sólida política de educação permanente, 
capaz de produzir profissionais com habilidades e com-
petências que lhes permitam compreender e atuar no SUS 
com competência técnica, espírito crítico e compromisso 
político. 7

Para Cardoso et al., 38 o maior desafio está na mudan-
ça da atitude profissional em saúde bucal coletiva, prin-
cipalmente, com o fato de assumir um compromisso de 
planejar e desenvolver ações que visem à promoção da 
saúde e prevenção de doenças da família em seu espaço 
social, e que isso só se dará por meio da apreensão de co-
nhecimentos necessários ao exercício dessa nova prática e 
assim, permitir a inclusão social da população em todos os 

níveis de atenção do SUS.
De acordo com Zanetti, 39 no âmbito do SUS, além 

das ações clínicas, existem as ações extraclínicas, que ‘exi-
gem’ do cirurgião-dentista habilidades para lidar com as 
escolhas e com as ações em âmbito coletivo. Assim, a 
possibilidade de realizar a prática odontológica para além 
dos limites do consultório implica em mudanças no su-
jeito do trabalho odontológico, quando a ação isolada do 
cirurgião-dentista vem cedendo lugar à da equipe de saúde 
bucal. 40

O planejamento é essencial na gestão do SUS, tendo 
por objetivo uma ação contínua, articulada, integrada e 
solidária entre as três esferas de gestão. Podem ser ado-
tadas várias metodologias, em sua elaboração, mas o pla-
nejamento municipal deve ser sempre um processo par-
ticipativo, envolvendo trabalhadores e usuários, além de 
ascendente, ou seja, partindo das Unidades de Saúde e da 
leitura das necessidades de cada território. 21 

Sobre este enfoque, percebe-se que a visão da gestão 
é normativa quanto à participação dos CDs no planeja-
mento local.

Não sei se eles (dentistas) vão participar de algum plane-
jamento diretamente com a secretaria, eles participam sim 
indiretamente, porque eles planejam lá dentro da Unidade 
o que eles vão fazer. Não deixa de ser um planejamento e 
não deixa de ser dentro da Secretaria (Gerente da ESF).

Observando com cuidado o conceito de planejamento 
de Mintzberg, 41 como procedimento formal para produ-
zir um resultado articulado, na forma de um sistema inte-
grado de decisões, pode-se depreender que o planejamen-
to não pode ser responsabilidade específica de um setor. 
Ele é responsabilidade de uma ação conjunta e serve para 
orientar a implementação das decisões tomadas por vários 
setores.

Segundo Reis e Hortale, 42 é necessário o redirecio-
namento do processo de trabalho devido às novas com-
petências exigidas do trabalhador de saúde, iniciando-se, 
então, a discussão sobre a formação de recursos humanos 
para o SUS, em particular o profissional que atua na ESF 
e o papel que a supervisão deve assumir, a qual tem como 
objetivo geral dar suporte técnico às equipes com a fi-
nalidade de garantir que a implantação e manutenção do 
programa se façam totalmente.

No estudo realizado, foram identificadas práticas mais 
flexíveis e até informais. De um modo geral, as práticas 
de planejamento não são estruturadas e nem sempre asse-
guradas por uma fundamentação teórica ou ferramentas 
metodológicas claras.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados demonstraram que a inserção da saúde 
bucal e das práticas odontológicas no SUS se apresenta 
de forma desarticulada ao processo de organização dos 
demais serviços de saúde, devido à ausência de planeja-
mento em saúde. 

Tanto os cirurgiões-dentistas quanto a gerência veem 
o planejamento como sinônimo de plano de tratamento 
do paciente, bem como uma escala de tarefas ou ativida-
des individuais e normativas.

Quanto ao plano municipal de saúde, preocupa o des-
conhecimento da gestão a respeito da importância do pla-
nejamento para o enfrentamento das necessidades de saú-
de bucal da população. Há evidência de que a odontologia 
ainda tem um papel pouco expressivo no planejamento da 
saúde do município de Lages. 

O plano abordado não seria suficiente para configurar 
um planejamento em saúde bucal, tendo em vista que não 
contempla aspecto como o diagnóstico da realidade, iden-
tificação de problemas e definição de metas baseadas na 
epidemiologia. Se o planejamento é deficiente, pressupõe 
ausência de programação das ações, de metas de trabalho 
para as ESB e, uma situação que impossibilita a avaliação.

Com o planejamento em saúde bucal pouco sistemati-
zado, as ações de saúde ainda são limitadas e exigem uma 
articulação entre os preceitos do SUS e uma prática de 
planejamento que legitime e fortaleça o trabalho das equi-
pes de saúde da família.
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